
MARINHA DO BRASIL

GABINETE DO COMANDANTE DA MARINHA

Anexo D do Edital nº 90701/2026 do GCM-Rio

REGRAS APLICÁVEIS AO INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO AO CONTRATO

(Contratações de pequeno valor — art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 — Processo
Administrativo nº 61001.001939/2026-13)

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1.  O  adjudicatário  terá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias,  contado  a  partir  da  data  de  sua
convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por  solicitação  justificada  do
adjudicatário e aceita pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de
que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da
Lei nº 14.133/2021;

1.3.2.  o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital  do Pregão
Eletrônico nº 90701/2026,  no Termo de Referência e  em seus anexos,  conforme Termo de
Ciência e Concordância (Anexo E).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses  contados  da  data  de
publicação do extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), prorrogável por até 10
(dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2.  A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  condicionada  ao  ateste,  pela  autoridade
competente,  de  que  as  condições  e  os  preços  permanecem vantajosos  para  a  Administração,
permitida a negociação com o Contratado, atentando, ainda,  para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

2.2.1. estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

2.2.2. ser juntado relatório que discorra sobre a execução contratual, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. ser juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

2.2.4. haver manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. ser comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação; e

2.2.6. não haver registro no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público
Federal (Cadin).

2.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5.  Nas  eventuais  prorrogações  contratuais,  os  custos  não  renováveis  já  pagos  ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou
eliminados como condição para a renovação.



2.6. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o Termo de Referência e seus anexos;

3.1.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas
ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas;

3.1.4.  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução contratual  e  o  cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

3.1.5. comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

3.1.6. efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;

3.1.7. aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.8. cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.9.  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à  execução
contratual no prazo de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

3.1.10. responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

3.1.11. fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto da contratação;

3.1.12.  realizar  avaliações periódicas  da  qualidade  dos  serviços  prestados pelo  Contratado,
conforme os parâmetros do Índice de Medição do Resultado (IMR) constante  do Termo de
Referência;

3.1.13. previamente à expedição de cada ordem de serviço, verificar pendências e adotar as
providências cabíveis para a regularidade do início de sua execução.

3.2.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e
deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução contratual,
com atendimento contínuo, inclusive aos finais de semana;



4.1.2. a indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo  a  empresa  designar  outro  para  o
exercício da atividade;

4.1.3. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.4. implantar o sistema integrado de gerenciamento de frota no prazo máximo de 10 (dez)
dias a partir da assinatura do instrumento de contratação, sem custos adicionais ao Contratante;

4.1.5. disponibilizar e manter funcionando, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por
semana, o sistema informatizado on-line e integrado, com vários níveis de acesso a usuários;

4.1.6. credenciar e manter rede de estabelecimentos prestadores de serviços e fornecedores de
materiais, incluindo todas as especialidades previstas no Termo de Referência, com ao menos
um credenciado na região metropolitana do Rio de Janeiro para cada segmento;

4.1.7. garantir que toda peça nova e original cobrada foi realmente instalada nos veículos da
frota do Contratante, devolvendo à Administração todas as peças substituídas;

4.1.8. não aplicar materiais e serviços nos veículos sem prévia autorização por ordem de serviço
do Contratante;

4.1.9. disponibilizar relatórios periódicos de controle de desempenho e custos da frota, incluindo
acompanhamento de quilometragem e histórico de manutenções;

4.1.10. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,  às suas expensas, no total ou em
parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.11. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  a  terceiros,  não  reduzindo  essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante;

4.1.12. efetuar comunicação ao Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, assim que
tiver ciência de impossibilidade de realização ou finalização de serviço no prazo estabelecido;

4.1.13. não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal
ou gestor contratuais, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.14.  quando não for  possível  a  verificação  da  regularidade  no SICAF,  entregar  ao setor
responsável pela fiscalização contratual,  até o dia 30 do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos:

4.1.14.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.14.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.14.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do Contratado;

4.1.14.4. Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e

4.1.14.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

4.1.15. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

4.1.16. paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;

4.1.17. cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;



4.1.18.  não  submeter  os  trabalhadores  a  condições  degradantes  de  trabalho,  jornadas
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

4.1.19. não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condição de aprendiz  para os  maiores  de quatorze  anos de idade,  observada a
legislação;

4.1.20. receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio
no ambiente de trabalho;

4.1.21.  manter  durante  toda  a  vigência  da  contratação  todas  as  condições  exigidas  para
habilitação na licitação;

4.1.22. cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz;

4.1.23.  guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em decorrência  da  execução  do
objeto, vedado o uso de dados da frota ou dos militares do GCM-Rio para fins não relacionados
à execução contratual;

4.1.24.  arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.25. realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e dados,
sem perda de informações, ao final da contratação;

4.1.26. prestar os serviços junto à rede credenciada, com cobertura na região metropolitana do
Rio de Janeiro, atendendo à frota localizada no endereço do GCM-Rio: Praça Barão de Ladário,
S/N, Ed. Almirante Tamandaré, 3° andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20091-000;

4.1.27. observar as diretrizes de sustentabilidade ambiental previstas na legislação vigente, em
especial  quanto  ao  descarte  adequado  de  resíduos  de  manutenção  automotiva,  óleos
lubrificantes, baterias e pneus, nos termos da legislação pertinente e das obrigações constantes
do Termo de Referência.

5. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da
apresentação da proposta no certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

5.3.  É  vedado o  compartilhamento com terceiros  dos  dados obtidos  fora  das  hipóteses
permitidas em lei.

5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

5.5.  Terminado  o  tratamento  dos  dados  nos  termos  do  art.  15  da  LGPD,  é  dever  do
Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

5.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

5.7. O Contratado deverá exigir  de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo  integralmente  responsável  por  garantir  sua
observância.



5.8.  O Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

5.9.  O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

5.10. Bancos de dados formados a partir desta contratação, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável  de tratamentos realizados (LGPD, art.  37),  com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade.

5.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

5.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

5.12.  Os  contratos  e  convênios  de  que  trata  o  §  1º  do  art.  26  da  LGPD deverão  ser
comunicados à autoridade nacional.

6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

6.1. A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

6.2. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que
a contratação não mais lhe oferece vantagem.

6.3. A extinção nessa hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação,
desde que haja a notificação do Contratado pelo Contratante com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência.

6.4. Caso a notificação ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

6.5. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou
antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

6.5.1. Nessa hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.

6.5.2.  A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

6.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

6.6. O termo de extinção, sempre que possível,  será precedido do balanço dos eventos
contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,  da relação dos pagamentos já efetuados e
ainda devidos, e das indenizações e multas.

6.7.  A  extinção  contratual  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

6.8. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.



7. DOS CASOS OMISSOS

7.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e
princípios gerais dos contratos.

8. ALTERAÇÕES

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado da contratação.

8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

8.4.  As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.5.  Registros  que  não  caracterizam  alterações  contratuais  podem  ser  realizados  por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133,
de 2021.

9. FORO

9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal do Rio de Janeiro, Seção Judiciária do Rio
de Janeiro para dirimir os litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.


